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 MP 1031/2021 - Dispõe sobre a desestatização da Eletrobras 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação 

Relatoria: Sen. Marcos Rogério (DEM/RO) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO. 

O texto inicial, apresentado em fevereiro, dava sinais corretos de 

modernização da economia brasileira, gerava recursos para o equilíbrio fiscal, 

fortalecia a Eletrobras como importante empresa no setor de energia. No 

entanto, o relatório aprovado pelos deputados vai muito além do objetivo da 

matéria que é a capitalização da Eletrobras, tratando de questões diversas 

sobre o funcionamento do mercado. Ao contrário de corrigir distorções, como 

apontava a proposta original, a MP passa a promover mais ineficiências e cria 

novos custos bilionários para os consumidores de energia, além de distribuir de 

forma injusta e indevida seus benefícios.  

Mais uma vez, buscam repassar a conta de novos subsídios aos 

consumidores. Os efeitos da nova MP podem ser especialmente perversos 

com a indústria brasileira, acelerando a desindustrialização do país. 

Assim, a proposta torna a capitalização desequilibrada, retira empregos e 

renda da sociedade pelo aumento dos custos dos produtos nacionais e da 

energia, desestimulando investimentos, motivos pelos quais a Frente 

fundamenta seu posicionamento contrário, junto a diversas outras entidades.  

O parecer apresentado no Senado pelo relator, por sua vez, ao invés de 

reverter os absurdos aprovados pela Câmara, intensifica os retrocessos no 
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setor, uma vez que as alterações propostas tratam de projetos caros e 

duvidosos que afastam a perspectiva de redução de custos para os 

consumidores.  

Vale ressaltar que a “contribuição” do Congresso é anti mercadológica, pois 

obriga a aquisição de energia em fontes e condições específicas, o que é 

péssimo para a competitividade, encarece os custos e interfere negativamente 

na eficiência econômica do processo.  

É extremamente grave e preocupante que o atual texto seja colocado para 

aprovação, demandando dos senadores o respeito pelos consumidores, pela 

indústria e pela situação econômica do país. 

 PL 827/2020 - Suspende pelo período de 90 dias em razão da Pandemia do 

COVID-19, a execução das ordens de despejo de locações de imóveis 

residenciais e comerciais 

Autoria: Dep. André Janones (AVANTE/MG) 

Situação: Pendente de leitura de parecer 

Relatoria: Sen. Jean Paul Prates (PT/RN) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO. 

Este projeto é o maior atentado à propriedade privada que tramita no 

Congresso nesse momento. Em que pese a situação delicada que a pandemia 

colocou a todos, não é louvável que o estado interfira em contratos imobiliários. 

Além de acentuar eventuais dificuldades para os proprietários, que também 

estão afetados pela pandemia, reforça a insegurança jurídica firmada entre 

questões contratuais e, inevitavelmente, vai direcionar situações específicas 

para o judiciário, já tão sobrecarregado. A Frente acredita que a atual 

legislação é capaz de lidar com a situação, bem como a civilidade entre as 

partes, perante o diálogo e acordos firmados. 



  

 

 

 

 PLP 73/2021 - Dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais voltadas 

ao setor cultural 

Autoria: Sen. Paulo Rocha (PT/PA) e outros 

Situação: Pendente de leitura de parecer 

Relatoria: Sen. Eduardo Gomes (MDB/TO) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo da Frente. 

 


